a Pagina da Educacéo

www.apagina.pt

A Educacéo Civica nas Escolas Portuguesas - Porqué e Para Qué?

As provas de avaliacdo aferida e a educacéo para a cidadania foram os temas escolhidos pela actual equipa
ministerial para se fazer anunciar numa conferéncia de imprensa convocada para o efeito. Soube-se entéo pela voz
da Secretéria de Estado, Ana Benavente, que todas as criangas que frequentam o 4° ano de escolaridade, no
presente ano lectivo, deverdo realizar provas de avaliacdo aferida, o que s6 € novidade por estarmos pela primeira
vez perante provas de dimensé&o nacional, ja que, a coberto do despacho 98/A de 1992, tém vindo a realizar-se
provas dessa natureza, desde entdo, nalgumas escolas do pais. Ficou a saber-se, igualmente, na dita conferéncia
de imprensa que a educacédo para a cidadania seria objecto de debate e de reflexdo, apesar do despacho que
formaliza o projecto da gestao flexivel dos curriculos ja prever que compete aos directores de turma, nas escolas
gue estdo a ensaiar essa experiéncia, a gestdo de um tempo semanal obrigatério sob essa mesma designacéo.
Nao se tratando de decisfes de fundo ou tdo pouco de medidas absolutamente inéditas é legitimo que perguntemos
se as conferéncias de imprensa do Ministério da Educacgéo passardo a fazer das suas rotinas habituais e de uma
nova estratégia de comunicacao entre 0s responsaveis ministeriais e a opinido publica ou se estamos, apenas,
perante uma operagédo publica de sedug¢édo e conquista de credibilidade levada a cabo pela equipa liderada pelo
ministro Guilherme de Oliveira Martins.

A confirmar-se a segunda das hipoteses enunciadas, ndo deixa de ser significativo que tenham sido, exactamente,
os exames no fim do 1° Ciclo do Ensino Basico e a educagao para a cidadania os temas seleccionados para
concretizar a referida operagéo de charme.

De facto, ndo ha nada mais apelativo, hoje, num discurso para consumo externo, do que falar de provas de
avaliacdo nacional para induzir uma imagem de rigor e de defesa da exceléncia académica por parte do M.E.,
embora todos possamos constatar como provas do género, s6 por si, ndo garantem nem a qualidade do nosso
ensino secundario como podem introduzir factores de perversao pedagoégica que condicionam negativamente a
conducao do projecto de formagéo dos alunos que frequentam este nivel de ensino. Mas para que o pais possa
dormir descansado quanto a qualidade dos cidadaos que a escola promove, 0s responsaveis ministeriais nao
ficaram apenas pelo andncio das provas de avaliacdo aferida para as criangas do 4° ano, também asseguraram que
a educacdo para a cidadania passaria a ocupar um lugar no mapa curricular do sistema educativo portugués e seria
objecto, nos tempos mais proximos, de um debate e de uma reflexdo alargadas no seio da sociedade portuguesa.
Isabel Antunes, directora - adjunta do Departamento de Educacgédo Basica, algum tempo depois, dava um contributo
decisivo para esta discusséo, e de alguma forma encerrou-a, ao publicitar no "Publico” que, a partir de 2001, todos
os alunos entre 0 5° e 0 12° anos veriam integrada nos respectivos planos de estudos a disciplina de "Educacgéo
Civica" como uma disciplina obrigatéria. Comparando as intervencdes de Ana Benavente e de Isabel Antunes
constatamos que a Unica mudancga substancial entre ambas diz respeito a designacéo da disciplina, na medida em
gue quer num caso quer no outro esta tem caracter obrigatério, devera ser assegurada pelos directores de turma e
tera direito a um tempo lectivo especifico. Passou-se, portanto, da "Educacgédo para a Cidadania" para a "Educagéo
Civica", o que parecendo clarificar os propésitos e finalidades do novo espaco curricular ndo justifica, s6 por si, a
sua existéncia. O que se pretende com tal espaco? O malogro de experiéncias como aquelas que ocorreram sob a
égide da Area-Escola ou da moribunda disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social ndo parece ter merecido da
parte dos responsaveis politicos a necessaria e merecida reflexdo. Ou entdo mereceu e a decisédo actual pode
corresponder, tanto a um exercicio de legitimagéo publica da politica educativa do M.E. como a cedéncia a "lobbies"
organizados que visam conquistar um espaco de influéncia no &mbito das escolas.

Independentemente das experiéncias significativas e relevantes que ocorreram e ocorrem neste pais é importante
reconhecer que na verdade néo é possivel construir um projecto de educacao para a cidadania a partir de espacos
curriculares restritos. A educacéo para a cidadania € uma tarefa de natureza mais abrangente e também mais
exigente. Se entendemos que nas escolas existem condi¢@es e a necessidade de se desenvolver um projecto desta
natureza, entdo falemos claro, isso exige que todas as disciplinas e actividades escolares contribuam a seu modo
para este projecto, que a organizagdo administrativo-pedagdgica se adeque a tal propoésito e que o clima
institucional seja compativel com as suas finalidades. Se partirmos do principio que ser cidadéo é algo que se
aprende, mais do que o resultado daquilo que se ensina, entdo encontramo-nos disponiveis para compreendermos
a grandeza e a complexidade de um desafio que, no que concerne a educacgéo escolar, diz respeito ao modo como
se esté na escola, ao modo como se enfrentam as tarefas escolares, ao modo como nos relacionamos com 0s
outros, ao modo como, enfim, se criam e se animam oportunidades que possibilitam o desenvolvimento pessoal e
social dos alunos nas nossas escolas.

N&ao sabemos se foi a consciéncia do desafio educativo que um tal projecto pressup8e que esteve na origem da
mudanca de designacao da disciplina, circunscrevendo-a a uma area de ac¢do mais restrita. Se foi esta a razao,
apenas nos resta afirmar que tal deciséo pode constituir mais um acto falhado se estivermos, apenas, perante o
pretexto para se acrescentar mais uma disciplina a um elenco curricular inexpugnavel quer do ponto de
epistemologico quer, concomitantemente, do ponto de vista pedagdgico. O que, afinal, acaba por resultar numa
medida perversa e contraproducente. Pense-se, por exemplo, nos alunos do Secundario, avalie-se a presséo a que
estao sujeitos, o nivel de exigéncia a que os submetemos, quantas vezes ampliado pelo facto de ndo encontrarem



um sentido visivel e significativo para as suas actividades escolares e constate-se se 0 desenvolvimento das
competéncias necessarias a uma cidadania activa e critica dependem mais da existéncia de uma disciplina de
Educacéo Civica ou da reformulagéo urgente do Ensino Secundario, cuja crise e dilemas nédo poderdo continuar a
ser ignorados sob pena deste nivel de ensino continuar a ser um sorvedouro das energias, da criatividade e da vida
dos jovens que o frequentam. E em nome de qué? Em nome de qué e de quem?

Pode néo ser politicamente lucrativo, mas seria interessante que aqueles que tém responsabilidades como
decisores no Ministério da Educacéo reflectissem maduramente sobre o impacto de uma decisao téo arriscada. Os
alunos das nossas escolas, do 1° Ciclo ao Ensino Superior, necessitam indubitavelmente de viver, experimentar e
reflectir sobre experiéncias civicas relevantes, o que nao significa, contudo, que necessitem para isso de uma
disciplina de Educacéo Civica nos seus programas de estudo.
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